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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI N" 100/2022-L, DE 28 DE
JULHO DE 2022, DE AUTORIA DO VEREADOR PAULO ROGÉRIO

NOGGERINI JÚNIOR 5
l©><
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O presente Projeto de Lei disciplina sobre a §§

afixação de placa informativa contendo o número de telefone da Comissão

Permanente de Educação, Cultura, Lazer, Turismo e Meio Ambiente da f.™
Câmara Municipal nas instituições de ensino, públicas e privadas, do âmbito da ||
Estância Turistica de São Roque. ^ e

?i
As comissões permanentes sâo essenciais o®

para o bom funcionamento do Poder Legislativo, porque permitem debates

mais detalhados e especializados sobre matérias determinadas, que impactam cg

diretamente a vida da população, g|
o|

Este cana! de comunicação aproximará o g§
cidadão, que poderá opinar com a criação de políticas públicas votadas ao ||
desenvolvimento da educação no município. Alunos, professores, diretores de °|
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escola, enfim, profissionais de educação somarão esforços para fortalecer a

educação do município

3.5
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.
PPor adotarmos no Brasil o modelo de ||

democracia representativa, o qual a sociedade delega a um representante o

direito de representá-lo, e de tomar as decisões que melhor favoreça os

interesses de toda a população, nós precisamos que o cidadão participe da

política ativamente, pois somente assim cresceremos como sociedade. f |
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Isso posto. PAULO ROGÉRIO NOGGERINI
JÚNIOR, por intermédio do Protocolo n® CETSR 28/07/2022 - 15:26 1,2
9643/2022, de 28 de julho de 2022, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte ||
Projeto de Lei: li

CL

PROTOCOLO CETSR 26/07/2022 • 15:26 d643/2022/fdp
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PROJETO DE LEI N'^ 100/2022

De 28 de julho de 2022.

oi
Dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder ã;?
Executivo afixar piaca informativa nas
instituições de ensino com o telefone da
Comissão Permanente de Educação,
Cultura, Lazer, Turismo e Meio Ambiente da
Câmara Municipal da Estância Turística de |S
São Roque. §1"

si
^ O

o Prefeito Municipal da Estância Turística de
São Roque. Çs

CC-S
go

Faço saber que a Câmara Municipal da i|
Estância Turistica de Sâo Roque decreta e eu zs
promulgo a seguinte Lei:

li
Art, 1® As instituições de ensino, públicas ou o|

privadas, afixarão, em local de fácil visualização, placa informativa contendo o S?
número de telefone da Comissão Permanente de Educação. Cultura, Lazer, p|
Turismo e Meio Ambiente da Câmara Municipal da Estância Turística de Sao g|
Roque.

ü. E

Parágrafo único. As informações a que se 8.1
refere o "caput" deverão ser, preferencialmente, padronizadas e dispostas em |£
material resistente á ação do tempo.

Art. 2® As despesas decorrentes com a
execução desta Lei correrão por conta de dotação própria do orçamento ||
vigente, suplementada se necessário. si

Art. 3® Esta Lei entra em vigor decorridos 60 .|i^
(sessenta) dias da data de sua publicação oficial. 'f|

"8^
Sala das Sessões "Dr. Júlio Arantes de fs"
Freitas", 28 de julho de 2022. 11

i|
i|

PAULO ROGÉRIO NOGGERINt JÚNIOR
(PAULO JUVENTUDE)

Vereador
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PROTOCOLO N" CerSR 28/07Í2022 -15:26 96d3/2022/fáp
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Parecer Jurídico n" 327/2022

Processo Legislativo - Projeto de Lei n" IOO/2022-L

Assunto: Projeto de Lei que dispõe a obrigatoriedade de o Poder Executivo afixar placa

informativa nas instituições de ensino com o telefone da Comissão Permanente de

Educação, Cultura, Lazer, Turismo e Meio Ambiente da Câmara Municipal da Estância

Turística de São Roque

Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO.

CRlAÇAO DE OBRIGAÇAO AO PODER EXECUTIVO QUE NÃO
ATRIBUI COMPETÊNCIA A ÓRGÃOS INTERNOS DO PODER
EXECUTIVO NEM DISPÕE SOBRE REGIME JURÍDICO ÚNICO
DOS SERVIDORES (TEMA 917 DO STF),
CONSTlTUCiONALIDADE. DISPOSIÇÕES GENÉRICAS QUE NÃO
GERAM DESPESAS OBRIGATÓRIAS. INTELIGÊNCIA DO ART.
113 DO ADCT E ART. 17 DA LEI DE RESPONSABILIDADE

FISCAL. PARECER FAVORÁVEL.
1. A propositura não invade matéria de iniciativa privativa do Poder
Executivo, levando cm conta que não trata da estrutura da Administração
Pública ou atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores
públicos (Tema 917 do STF).
2. Precedente do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo cm caso análogo (ADI n° 2197691-90.2020.8.26.0000) cm que foi
julgada a conslitucionalidadc de lei municipal que dispunha sobre a
obrigatoriedade de afixação de placas informativas contendo o número de
telefone do Conselho Tutelar.

3. A Constituição Federal (art. 58, §2°. iV), Constituição do Estado de
São Paulo (art. 13, §1®, 7) e a Lei Orgânica do Município de São Roque
(art. 31, inciso IV) estabelecem de fontta expressa a competência das
Comissões Permanentes para, em razão da matéria, "receber petições,
reclamações, representações ou queixas dc qualquer pessoa contra atos ou
omissões das autoridades ou entidades públicas".
4. Propositura que instrumentaliza o exercício da competência prevista
no art. 58, §2°, IV, da Constituição Federal e facilita o acesso ã Comissão
em questão.
5. Parecer fevorávcl.

RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei municipal de iniciativa parlamentar que estabelece

que as instituições de ensino, públicas ou privadas, terão de afixar, cm local de fácil

visualização, placa informativa que contenha o número de telefone da Comissão

Pcnnanenle de Educação, Cultura, Lazer, Turismo e Meio Ambiente da Câmara

Municipal da Estância Turística de São Roque.

Dispõe, ainda, a propositura que as informações deveriío, preferencialmente,

ser padronizadas e dispostas em material resistente à ação do tempo.
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E o relatório.

Passo a opinar.

ANALISE jurídica

I - DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL ORGANICA

A repartição de competências na Constituição Federal é regida pelo princípio

da predominância do interesse, vetor da distribuição de competências dos entes

federados no ordenamento jurídico brasileiro, sendo de competência da União os

assuntos de interesse nacional, de competência dos Estados os assuntos de interesse

regional e de competência dos Municípios os assuntos de interesse local.

O Min. Alexandre de Moraes, redator do Acórdão no Recurso Extraordinário

com Agravo 649.379-RJ (Tema 491 do STF), expôs de forma precisa o lugar especial

que o Município ocupa na constelação de competências prevista na Carta Magna

brasileira:

"O legistndor consdtuinte dc 1988, atento a essa evolução, bum como
sabedor da tradição centralizadora brasileira, tanto obviamente nas diversas
ditaduras que sofremos, quanto nos momentos de normalidade democrática,
instituiu novas regras descentralizadorns na distribuição formal de
compctcncias legislativas, com base no principio da predominância do
interesse, c ampliou as hipóteses de competências concorrentes, além dc
fortalecer o Município como polo gerador de normas de interesse local"
(Trecho do voto do Min. Ale.xandrc de Moraes no ARE 649.379-RJ, p. 10').

Sobre o princípio da predominância do interesse também se manifestou o

Supremo Tiibunal Federal, conforme trecho da ementa do julgado no Recurso

Extraordinário 1.151.237 (Tema 1070), no sentido dc que "as competências legislativas

do município caracterizam-se pelo princípio da predominância do interesse local, que,

apesar de difícil conceituaçâo, refere-se àqueles interesses que disserem respeito mais

diretamente às suas necessidades imediatas".

Neste sentido, dispõe a Constituição Federal que compete aos Municípios,

dentre outras competências: "legislar sobre assuntos de interesse local" (art. 30, inciso I)

e "suplementar a legislação federal e a estadual no que couber" (art. 30. inciso 11).

' Disponível cm: hnps://redir.5tf,jus.br/paginadorpub/paginacior.jsp?docTP=TP&docID=75483]28l.
Acesso em: 25 ago. 2022.
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No caso, a proposítura trata de demanda da administração local, qual seja, a

obrigatoriedade de afíxação de placa informativa cm instituições de ensino contendo

informação que facilite o acesso da população à Comissão Permanente responsável pela ^

Educação no Município. §
li

II - DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL SUBJETIVA

o 5

o art. 61, capiU, da Constituição Federal confere a qualquer membro ou eo
© O

Comissão do Poder Legislativo a iniciativa para a propositura de leis ordinárias e leis £|

complementares^. | ^
CD O

O art. 60 da Lei Orgânica do Município da Estância Turística de São Roque, S|
045reproduzindo o art. 61, capiit, da Constituição Federal, que é de observância obrigatória, 11
tu ®

estabelece que "a iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, à Mesa Diretora, a S1
2 8

qualquer Comissão Permanente da Câmara de Vereadores, ao Prefeito e aos eleitores do
o|

Município". s o

A matéria tão pouco se insere no rol de hipóteses em que há iniciativa 11
exclusiva da Chefia do Poder Executivo. l|

•o E

A Constituição Federal, no art. 61, §1®, inciso II, clenca as seguintes matérias €8
— %como de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo:

"a) criaçüo de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta 41
e autárquica ou aumento de sua remuneração; 5 |
b) organização administrativa e judiciária, tnatéria tributária e orçamentária, -S:^
serviços públicos e pc.ssoal da administração dos Territórios;
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, "8®
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; o o
d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem S
como normas gerais para a organização do Ministério Público e da i?
Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; ^ ?
e) criação c extinção de Ministérios e órgãos da administração pública,
observado o disposto no ail. 84, VI; ^ g
O militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos. 1
promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a <s
reserva". P

^ Art. 61. A iniciativa das leis complementarcs e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos,
na forma c nos casos previstos nesta Constituição.
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Interpretando o art. 61, §2°, inciso I, alínea a, da Constituição Federal, o

Supremo Tribunal Federal fixou a seguinte lese repetitiva: Nõo usurpa a competência

privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a

administração pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem

do regime jurídico de servidores públicos (ARE 878.911 - Tema 917),

Em sentido semelhante foi o entendimento da Suprema Corte na ADI 3.394,

onde o Tribunal firmou o seguinte:

"Ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada náo cria ou
estrutura qualquer órgão da Administração Pública local. Não procede a
alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser
proposto pelo Chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa
parlamentar estão previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da
Constituição do Brasil — matérias relativas ao funcionamento da
Administração Piíblica, notadamente no que se refere a servidores e órgãos
do Poder Executivo".

Desta forma, extrai-se destes precedentes que não é a criação de obrigações de

forma genérica ou despesas para o Poder Executivo que gera inconstitucionalidade, mas

a Incursão na estrutura interna da Administração Piíblica Municipal e distribuição de

atribuições de seus órgãos internos.

No caso, a propcsltura não dispõe sobre a estrutura interna da Administração

Ptjblica Municipal, nem distribui atribuições aos seus órgãos internos.

Aliás, o órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

declarou a inconstitucionalidade de caso análogo, em que lei dispunha sobre a

obrigatoriedade do Poder Executivo afixar placas informativas contendo o número de

telefone do Conselho Tutelar. Confira a ementa do julgado:

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n.
3.888, de 17 dc fevereiro de 2020, que "obriga os estabelecimentos públicos e
privados de ensino do Município dc MaíriporS a afixar placa informando o
número do telefone do Conselho Tutelar e dá outras providências."
INOCORRÈNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA E DE USURPAÇÃO DE
MATÉRIA INSERIDA NA RESERVA DA ADMINISTRAÇÃO, DEVER
DE PUBLICIDADE. Imposição genérica à Municipalidade da obrigação de
aflxação dc informações .sobre o Conselho Tutelar na entrada de instituições
dc ensino públicas e privadas. Inexistência dc iniciativa privativa do Chefe do
Executivo, no caso. Poder de suplementar a legislação federal c estadual,
dando cumprimento ao princípio da publicidade. Ação julgada improcedente,
revogada a liminar concedida.
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2197691-90.2020.8.26.0000; Relator
{a);Moacir Pcres; Órgão Julgador; Órgão Especial; Tribunal dc Justiça de
Sâo Paulo - N/A; Data do Julgamento; 27/04/2022; Data de Registro;
29/04/2022)
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Etn sentido semelhante noutro caso:

DIRETA DE INCONSTlTUCIONAtroADE - LEI MUNICIPAL QUE
DETERMINA A AFJXAÇÂO DE CARTAZES INFORMATIVOS DOS
NÚMEROS DO DISQUE-DENÚNCIA NAS ESCOLAS DAS REDES
PÚBLICA E PRIV.ADA DE RIBEIRAO PRETO
INCONSTITÜCIONALIDADE NA EXPRESSÃO "DA REDE PÚBLICA"
CONTIDA NO ARTIGO 1'. DA LEI MUNICIPAL N' 14.191/2018 NÃO
VERIFICADA - NÃO CARACTERIZAÇÃO DE UMA DAS HIPÓTESES
EXCEPCIONAIS DE INICIATIVA LEGISLATIVA DO CHEFE DO

EXECUTIVO - .ATIVIDADE LEGIFERANTE QUE PERTENCE, EM
REGRA. AO LEGISLATIVO - LEI MUNICIPAL QUE PRESTIGIA A
PUBLICIDADE ADMINISTRATIVA - AÇÃO IMPROCEDENTE.
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2154897-25.2018.8.2(5.0000; Relator
(a): Ferraz de Amida; Órgão Julgador; Órgão Especial; Tribunal dc Justiça
de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 30/01/2019; Data de Registro;
11/02/2019)

Desta forma, não há qualquer vício de iniciativa na propositura.

III - DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL OBJETIVA

A propositura não se encontra em qualquer das hipóteses que exigem lei

complementar na Constituição Federal, bem como na Lei Orgânica do Município'.

Sendo assim, não há inconstitucionalidade formal objetiva.

IV - DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DO PROJETO

A Constituição Federal confere ao Poder Legislativo as funções típicas de

legislar e de fiscalizar"'. A Lei fundamental estabelece, ainda, que cabe à Lei Orgânica

do Município estabelecer "organização das funções legislativas e fiscalizadoras da

Câmara Municipal" (arl. 29, inciso IX).

'Ao. 59.
(...]
Panígrafo único. São leis complementnres, além de outras indicadas nesta Lei, as que disponham sobre;
I - uso e ocupação do solo;
II • obras públicas c paniculares;
III - matéria u tributos municipais;
IV - política dc desenvolvimento urbano.
"No desempenho da sua função fiscalizadora, o Congresso Nacional pode desejar acompanhar dc perto
o que acontece no governo do Pais. Para isso. a Câmara dos Deputados, o Senado e qualquer das
Comissões dessas Casas estão aptos para convocar Ministros de Estado ou titulares dc órgãos diretamente
subordinados ã Presidência da República, a fim dc que prestem, pessoalmente, informações sobre assunto
previamente estabelecido, podendo, se o Legislativo o preferir, deles requerer informações por escrito"
(MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonct. Curso dc Direito Constltucioiinl. 13 ed.
São Paulo; Saraiva, 2018, p. 969).
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Rcferentemente às Comissões Permanentes em razao da matéria, a

Constituição da República confere, dentre outras competências, a atribuição de "receber

petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou

omissões das autoridades ou entidades públicas" (art. 58, §2®, inciso IV).

A Lei Orgânica do Município (art. 31, inciso IV)^ e a Constituição do Estado
de São Paulo (art. 13, §1®, 7)^ estabelecem disposições semelhantes.

Assim, a propositura instrumentaliza a Comissão que passa a ser mais acessível

à população, que poderá encaminhar sugestões, petições, reclamações ou queixas por

meio de mecanismo moderno que amplia o acesso ao órgão, desburocratizando o

procedimento.

Cumpre apenas ressalvar que as Comissões Permanentes não possuem

atribuições externas e não representam a Câmara, necessitando a intermediação da
Presidência da Câmara'. Neste sentido, havendo ciência de alguma irregularidade deve
encaminhar pedido de informações na forma regimental.

As Comissões permanentes também não possuem poderes investigatórios, uma
vez que a Constituição Federal os confere às comissões parlamentares de inquérito, na
forma do art. 58, §3°, da Constituição, de reprodução obrigatória®.

Todavia, estas observações de forma nenhuma inviabilizam a propositura, haja
vista que a própria literaiidade da Constituição autoriza que as Comissões pemianentes
recebam petições (CF, art. 58, §2®, IV).

Deste modo, a criação da obrigação de afixaçlo de placa informativa contendo

o número da Comissão em questão facilita o recebimento de "petições, reclamações.

' ".Art. 31. As Comissões Permanentes, nas matérias de sua respectiva competência, cabem, entre outras
atribuições: [...] IV - receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa contra
atos ou omissões das autoridades da Administração direta ou indireta do Município, adotando a.s medidas
pertinentes;"
'"Artigo 13 (...]
§ 1° • Às comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe:
[...]
7 - receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissões
das autoridades ou entidades públicas;"
' Neste sentido: "As comissões permanentes não representam a Câmara, nem tent atribuições externas,
razão por que toda vez que tiverem necessidade de dados c esclarecimentos do Executivo deverão
solicitar à presidência da Mesa que os requisite do prefeito, na forma regimental" (MEIRELLES, 2003, p.
627).
'Cf. ADI3.619.
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representações ou queixas", lembrando que ordenamento jurídico moderno admite e

fomenta o recebimento de petições por qualquer meio legítimo.

Neste sentido, estabelece o art. 10 da Lei federal n® 12.527/2011 (Lei de ^
SAcesso à Informação): "Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a S

Si
informações aos órgãos e entidades referidos no art. I® desta Lei, por qualquer meio

^ ri
legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e a especificação da

Portanto, não vislumbro qualquer inconstilucionalidade quanto ao conteúdo da eo
< ipropositura. SÇs
II
< m

V - DAS QUESTÕES RELATIVAS AO DIREITO FINANCEIRO S i
uj a,

D 3

9-?Primeiramente, em termos de matéria orçamentária, a ausência de indicação de 18
UJ 5

dotação orçamentária específica ou a indicação de dotação orçamentária genérica não 51
í ̂enseja vício de constitucionalidade, mas apenas, no máximo, a inexequibilidade da $ci
o|

norma no mesmo exercício em que for promulgada. E o que sustenta a jurisprudência do s 5
Supremo Tribunal Federal® e também o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo'°. | g

si
No tocante à responsabilidade fiscal, cabe tecer alguns comentários. =2

S EO art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece os documentos |8
necessários à instrução da criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação ||
governamental, exigindo a "estimativa do impacto orçaraentário-fínanceiro no exercício li

o i
em que deva entra em vigor e nos dois subsequentes" e "declaração do ordenador da ■g^

« a

despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes l|
orçamentárias". 2.s

^ "A nuscncia de dotação orçamentária previa cm legislação específica não autoriza a declaração dc
inconstitucionaiidade da lei, impedindo lão-somenie a sua aplicação naquele exercício financeiro" (ADI
3599. Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 21/05/2007, DJe-lOl DIVULG 13-
09-2007 PUBLIC 14-09-2007 DJ 14-09-2007 PP-00030 EMENT VOL.02289-0I PP-00IO3 RTJ VOL-
00202-02 PP-00569). Nesta esteira também: "A jurisprudência desta Casa firmou-se no sentido de que a
ausência de dotação orçamentária prévia apenas impede a aplicação da legislação que implique aumento
dc despesa no respectivo e.xercício financeiro, sem que disso decorra a declaração de sua
inconstitucionaiidade" (ADI 6102, Rclator(a): ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 21/12/2020,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-025 DIVULG 09-02-2021 PUBLIC 10-02-2021)

Confira: ADI n' 2097808-05.2022.8.26.0000, ADI n° 2083639-52.2018.8.26.0000, ADI n® 2035546-
29.2016.8.26,0000, ADI n°2110879-55.2014.8.26.0a00 e muitos outros.



^ã/nta/MO^ Q/Míc^Uc^i^da, %-SÍmicia, <^íi^i^látíca de (Soo
f Rua São Paulo, 355 • Jd. Renè - CEP 18135-125 - Caixa Postal 80 - CEP 18130-970\ . il ^

CNPJ/MF: 50.804.079/0001-81 - Fone: (11) 4784-8444 ■ Fax; (11) 4784-8447 N^TOCI^
Site: www.camarasaoroque.sp.gov.br | E-mall: eamarasaoroQue@camarasaoroaue.sD.QOv.bh-~—^

São Roque - 'A Terra do Vinho e Bonita por Natureza'

Por outro lado, o art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal disciplina a criação

ou aumento de despesa obrigatória de caráter continuado, sendo esta a despesa corrente

derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo. A mencionada lei 5
tÀ

complementar federal, neste caso, além dos requisitos do art. 16, exige a demonstração S

da origem dos recursos para o seu custeio. §n
2 '

O ADCT, no art. 113, após inclusão da Emenda Constitucional n" 95, de 2016, ri5

passou a exigir também a necessidade de impacto orçamentário nas proposituras eg
O O

legislativas que criem ou alterem despesa obrigatória ou renúncia de receita: "Art. 113. e o

A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita £.|

deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário c financeiro". < a
CO ̂

Todavia, no contexto das funções legislativas, estes dispositivos devem ser S|
interpretados de forma cuidadosa de modo a não se construir interpretação que |o

UJ i
simplesmente inviabilize a iniciativa legislativa parlamentar. J |

í i
Primeiramente, cabe comentar que, desde a Emenda Constitucional n° 95, de

o a

2016, a matéria é regida primeiramente pela Constituição, considerando que o Ato de gi

Disposições Constitucionais Transitórias possui força normativa e é parâmetro de ||
eI

controle de constitucionalidade conforme jurisprudência do Supremo Tribunal

Federal". -gl
li

Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal, inclusive, fixou a seguinte tese no g §
—

julgamento da ADI 6.303;TIR: "É inconstitucional lei estadual que concede beneficio |,|
5 o

fiscal sem a prévia estimativa de impacto orçamentário e financeiro exigida pelo art.

indoADCT"'^ 11
o"Assim, o art. 113 do ADCT é parâmetro de constitucionalidade e também vetor | S

de interpretação da Lei de Responsabilidade Fiscal, uma vez que o sistema Sf,
•o'g

constitucional brasileiro, baseado na Supremacia da Constituição, consagra o princípio

da interpretação conforme à Constituição. |
Desta forma, no que toca ao processo legislativo, os arts. 16 e 17 da Lei de |

Responsabilidade Fiscal devem ser interpretados à luz do art. 113 do ADCT.

" Confira: EtE 160.486.
ADI 6303, RelatoKa): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 14/03/2022, PROCESSO

ELETRÔNICO DJe-052 DlVULG 17-03-2022 PUBLIC 18-03-2022)
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Neste sentido, realizando interpretaçüo dos arts. 16 e 17 da Lei de

Responsabilidade Fiscal conforme o art. 113 do ADCT, somente deve ser exigido

durante o processo legislativo o impacto orçamentário e demais documentos previstos

nos arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal no trâmite das proposíturas que

criem ou aumentem despesas obrigatórias.

O Plenário do Tribunal de Contas da União, por ocasião do Acórdão

1712/2017, destacou a distinção existente entre despesas obrigatórias e despesas

discricionárias:

"Segundo o "Glossário" disponibilizado pela SOF
(http://w\vw.orcamentofederal.gov.br/glossario-l), despesas obrigatórias
sao aquelas nas quais o eestor público nSo nossui dlscricionariedade

quanto & determinação do seu montante, bem como ao momento de sua

rcalizacao. nor dcteminncitn legal ou constitucional. Por possuírem tais
características, essas despesas são consideradas de execução obrigatória c
necessariamente têm prioridade cm relação ás demais despesas, tanto no
momento de elaboração do orçamento, quanto na sua execução.
Despesas discricionárias, por sua vez, são aquelas que permitem ao gestor
público flexibilidade quanto ao estabelecimento de seu montante, assim como
quanto à oportunidade de sua execução. São essas despesas que estão sujeitas
aos limites de empenho e movimentação financeira (contingunciamcnto)"
(TCU, Acórdão 1712/2017, trecho do voto do relator, grifos nossos)".

O art. 17, caput, da Lei de Responsabilidade Fiscal também fornece possível

conceito para "despesa obrigatória", sendo esta "a despesa corrente derivada de lei,

medida provisória ou ato administrativo normativo", sendo, ainda, de caráter continuado

aquela que fixe "para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior

a dois exercícios".

Conjugando os conceitos mencionados pelo Acórdão 1712/2017 do TCU e

também pelo próprio art. 17, caput, da Lei de Responsabilidade Fiscal pode-se concluir

que despesa obrigatória é a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato

administrativo normativo que o gestor não possui discricionaríedade para determinar

seu montante nem o momento de sua realização.

Desta forma, projetos de lei com disposições genéricas não possuem a

obrigatoriedade de estar instruídos com estimativa de impacto orçamentário, uma vez

" No mesmo sentido: ENAP. Módulo 2: Receita c Despesas públicas. Brasília/DF, Escola Nacional de
Administração Pública. 2017, p. IS.
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que não definem nem delimitam o montante de despesa que a lei provocará. Seguindo

lógica semelhante já julgou o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo''*:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n°
10.486, de 15 de março de 2022, de iniciativa parlamentar, que "Institui o
Selo empresa amiga da mulher às empresas que cumprirem metas de
valorização a plena vivência da mulher no ambiente de trabalho, e dá outras
providências". Confronto da norma rechaçada em face da Lei Orgânica do
Município de Santo André, o que nâo se admite, sabido é que o exame
abstrato de constilucionalidade somente pode ter por objeto leis ou atos
normativos municipais, estaduais ou distritais, desde que contestados em face
da própria Constituição do Estado-membro. Apontada afronta aos artigos 25
e l'76, incisos 1 c II da Carta Bandeirante. Inocorrência. Falta de previsão de
dotação orçamentária esnecífica aue nâo acarreta o reconhecimento de

vício de ineonstitucionalidade da norma. Iniciativa de isentar ou reduzir

tributo, através da Lei de Diretrizes Orçamentárias c de Orçamento Anual
que é concorrente, não havendo exclusividade do Alcaide, tema que foi
objeto de Repercussão Geral no Recurso Extraordinário com Agravo n.
743780/MG da C. Corte Suprema. Inocorrência de afronta, igualmente, ao
artigo 113 do ADCT. Inciso IV do artigo 2° da norma combatida dlspfie

que "As empresas aue reservarem 2% /dois nor ccntol das vagas de

emprego às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar noderão

ser asseguradas, mediante lei específica, benefícios tributários a critério

do Executivo", não criando, alterando, scnucr definindo o benefício, nue

ficará a critério do Executivo, não se podendo falar, nor ora, em

estimativa de impacto orçamentário e financeiro. [...]
(TJSP; Direta de Ineonstitucionalidade 2089882-70.2022.8.26.0000; Relator
(a): Xavier de Aquino; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça
de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 24/08/2022; Data de Registro:
05/09/2022, grifos nossos)

Aliás, o próprio precedente já mencionado sobre a afixação de placa

informativa contendo o número de telefone do Conselho Tutelar (ADI n" 2197691-

90.2020.8.26.0000 do TJSP), embora posterior ADI 6.303/RR, não mencionou qualquer

exigência de estimativa de impacto orçamentário.

Ademais, no caso, sequer há que se falar era despesa corrente, uma vez que a

não se trata de criação de despesa corrente, pois ausente as características de

" Em julgado do Órgão Especial do TJSP, a Corte também já entendeu pela não exigência do estudo de
impacto orçamentário para proposicura que dispunha sobre a concessão de auxllio-funcraJ para famílias de
baixa renda. Confira trecho do voto do relator: "Observo, assim, não se cuidar aqui de matéria fiscal
(criação de despesas obrigatórias ou renúncia de receitas) a ensejar sua aplicação, não se enquadrando a
expressão "despesa obrigatória" na matéria ora em exame, em que a lei combatida dispõe sobre a
concessão de auxiíiofunerária, de evidente caráter administrativo" (TJSP; Direta de Ineonstitucionalidade
2207614-09.2021.8.26.0000; Relator (a): Xavier de Aquino; Órgão Julgador; Órgão Especial; Tribunal de
Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 16/03/2022; Data de Registro: 29/04/2022). Em voto
convergente, a excelentíssima Dra. Desembargadora Lucíana Almeida Prado Bresciani anotou que a
obrigação no caso não se enquadrava no conceito de despesa obrigatória, pois o Poder Executivo "teria
considerável grau de discrícionaríedade na concretização da política pública, o que soa incompatível com
a  impcriosidade característica das despesas obrigatórias" (ADI n° 2207614-09.2021,8.26.0000,
Declaração de Voto Convergente n" 29.593, p, 19).

10
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continuidade e periodicidade A despesa gerada pela propositura se encerra com a

afixaçâo da placa informativa. Neste sentido, a despesa criada mais se assemelha a uma

despesa de capital, do tipo investimentos, conforme prevê o art. 12, §4°, e o esquema ^
ift

disposto no art. 13, ambos da Lei federal n® 4.320/64'®, levando em conta que o g

parágrafo único do art. da propositura apresenta diretriz no sentido de incentivar que
♦- s.

as informações serem afixadas em material resistente à ação do tempo.
Oco

Outro aspecto relevante diz respeito ao fato do Poder Executivo possuir
sS
O o

margem de liberdade para implementar a açüo pública, podendo escolher o tamanho e
< a

material das placas informativas, de modo que possui discricionariedade para

determinar e estimar o montante da despesa. < a
CD.y

Importante, todavia, ressaltar que a conclusão pela dispensa de instrução da
2-®estimativa de impacto orçamentário e demais documentos da LRF no trâmite do gS
tjj o

processo legislativo neste caso não significa que estes documentos não deverão ser oÍ

confeccionados oportunamente. § |
A inexistência de criação de despesa obrigatória pela propositura nõo significa, 6 i

que não haverá geração de despesa e que não deve ser a confecção de estimativa de ||
— 8impacto orçamentário. Ao contrário, a elaboração desta estimativa deve ocorrer após a .Sj
"õ E

aprovação da lei e a inclusão do programa no orçamento do Município. •§ 8
,s §Assim, após a aprovação do projeto, para que a lei tenha aplicabilidade, o 8|

Poder Executivo deverá planejar a execução da lei e providenciar dotação orçamentária, -il
o iconforme precedentes Jurisprudenclais já mencionados. Posteriormente, possuindo a

Neste sentido, Marciis Abraham oferece um conceito do que vem a ser "despesa corrente": "As
despesas correntes caracturizam-sc por serem contínuas, rotineiras ou periódicas. São dotações
destinadas, por exemplo, ao pagamento do funcionamento ou manutenção da estrutura estatal (máquina
administrativa), a remuneração de inativos, ao pagamento de Juros, etc. Essas despesas podem ser
subdivididas, por sua vez, em despesas de custeio e transferôncias correntes" (ABRAHAM, Marcus.
Curso dc Direito Financeiro Brasileiro. 6. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2021).
'®"Art. 12.[...]
§ 4® Classificam-se como investimentos as dotações para o planejamento e a execução de obras, inclusive
as destinadas à aquisição dc imóveis considerados necessários à realização destas últimas, bem como para
os programas especiais dc trabalho, aquisição de instalações, equipamentos e material permanente e
constituição ou aumento do capital de empresas que não sejam dc caráter comercial ou financeiro".
De acordo, ainda, com o esquema do nrt. 13 da Lei federal n® 4.320/64, são investimentos: Obras
Públicas, Serviços em Regime dc Programação Especial, Equipamentos e Instalações. Material
Permanente c Participação em Constituição ou Aumento de Capital dc Emprâsas ou Entidades Industriais
ou Agrícolas.

11
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devida previsão orçamentária, o Poder Executivo, em processo administrativo, instruirá

os documentos previstos no art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Fica ressalvada desta obrigatoriedade caso a despesa gerada pela lei seja

irrelevante, nos termos do §3® do art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Lei de

Diretrizes Orçamentárias.

Considerando estas observações, é de se concluir que a propositura está

dispensada das formalidades dos arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Todavia, importante fazer constar que a aplicação (exequibilidade) da lei ficará

condicionada à inclusão de dotação orçamentária" na forma do que prevê a

jurisprudência retromencionada e, ainda, ficará condicionada à confecção dos

documentos previstos nos incisos I e 1! do art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal,

obrigações estas que serão de responsabilidade do Poder Executivo, a menos que se

trate de despesa irrelevante nos termos do §3° do art. 16 da LRF e também da Lei de

Diretrizes Orçamentárias, hipótese em que tais documentos estarão dispensados.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, opino favoravelmente cm relação ao Projeto de Lei n®

100/2022, pois está em conformidade com o que dispõe o ordenamento jurídico

brasileiro.

No aspecto do processo legislativo, o projeto de lei deve receber pareceres das

Comissões Permanentes "Constituição, Justiça e Redação" c "Comissão de Educação,

Cultura, Lazer, Turismo e Meio Ambiente", devendo ser, posteriormente, submetido a

plenário e deliberado por maioria simples, única discussão e votação nominal.

Este parecer possui caráter meramente opinativo, sendo de acolhimento

discricionário, estando, portanto, sujeito à livre apreciação dos nobres Edis.

E o parecer, s. m. j.

São Roque, 05 de outubro de 2022.

Jônatas Hcnriques Barreira
Procurador Jurídico

" A criação ou suplementaçâo dc dotação orçamentária deverá, por óbvio, seguir os rigores da
Constituição Federal e da Lei federal n® 4,320/64, sendo necessária prévia autorização legislativa.
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COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E REDAÇÃO
In

'a

í®
Ú3Ò

PARECER H" 237 - 06/10/2022

Projeto de Lei N° 100/2022-L, 28/07/2022, de autoria do Vereador Paulo
Rogério Noggerini Júnior, g<

-.ff

Relator: Vereador Antonio José Alves Miranda. S-o
|o

O  presente Projeto de Lei "Dispõe sobre a |? |
obrigatoriedade de o Poder Executivo afixar placa informativa nas ||
Instituições de ensino com o telefone da Comissão Permanente de

Educação. Cultura. Lazer. Turismo e Meio Ambiente da Câmara Municipal

da Estância Turística de São Roque".

0-. —

C» OJ
o _

Ó) [1

z c

D H

o-S

< 5
O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por

parte da Assessoria Jurídica desta Casa, tendo recebido parecer
FAVORÁVEL e. posteriormente, foi encaminhado a estas Comissões para ser gf
analisado consoante as regras previstas no Inciso I, do artigo 78 do Regimento 5 ?
Interno desta Casa de Leis, ã I

? 2

Em o fazendo, verificamos que o referido Projeto de Lei. ag
NÃO CONTRARIA as disposições legais vigentes, assim como aos princípios
gerais de direito.

a

El

2 E
ãi8

Desta forma, o Projeto de Lei em exame está em
condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumprem a
esta Comissão analisar, devidamente ressalvado o poder de deliberação do
Egrégio Plenário desta Casa de Leis. |.

Sala das Comissões, 6 de outubro de 2022.

s
D

í?

oâ
tz w

3.,^

ANTONIO JOSÉ ALVES MIRANDA
RELATOR CPCJR

1^
A Comissão Permanente de Constituição, Justiça e

"8

£

Redação aprovou o parecer do Relator em sua totalidade, 2

GUILHERME ARAÚJO NUNES CLAUDIA RITA DUARTE PEDROSO

PRESIDENTE CPCJR VICE-PRESIDENTE CPCJR

PAULO ROGÉRIO NOGGERINI JÚNIOR WILLIAM DA SILVA ALBUQUERQUE
MEMBRO CPCJR MEMBRO CPCJR



Câmara Municipal de São Roque
www.camarasaoroqu0.sp.gov.br

Lista de Assinaturas Digitais relacionadas ao Documento

Documento: Parecer N® 237/2022 ao Projeto de Lei N® 100/2022

Assunto: Parecer ao Projeto de Lei N® 100/2022 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder

Executivo afixar placa informativa nas instituições de ensino com o telefone da Comissão

Permanente de Educação, Cultura, Lazer, Turismo e Melo Ambiente da Câmara Municipal da
Estância Turística de São Roque

Assinante Data

GUILHERME ARAÚJO NUNES;39969777866 07/10/2022 16:15:43

CLAUDIA RITA DUARTE

PEDROSO;D209Q522879

07/10/2022 16:16:01

ANTONIOJOSE ALVES
M1RANDA:G8750025520

07/10/2022 16:16:13

PAULO ROGÉRIO NOGGERINi
JUNÍOR:48715559840

07/10/2022 16:16:22

WILLIAM DA SILVA
ALBUQUERQUE:45890309854

07/10/2022 16:16:33
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Sâo Roque - 'A Terra do Vinho e Bonita por Natureza'

COMISSÃO PERMANENTE DE EDUCAÇÃO. CULTURA. LAZER, TURISMO E

MEIO AMBIENTE rS

A presente matéria foi analisada pela Assessoria Jurídica desta

PAULO ROGÉRIO NOGGERINI JÚNIOR JOSÉ ALEXANDRE PlERRONl DIAS
PRESIDENTE CPECLTMA VICE-PRESIDENTE CPECLTMA

ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA CLÒVIS ANTONIO OCUMA
MEMBRO CPECLTMA MEMBRO CPECLTMA

r-s

PARECER N' 94 - 06/10/2022 i
O)

Projeto de Lei N" 100/2022-L, 28/07/2022, de autoria do Vereador Paulo Rogério
Noggerini Júnior. O o

o ®

RELATOR: Vereador Diego Gouveia da Costa, § o
SÉ
?|

O presente Projeto de Lei "Dispõe sobre a obrigatoriedade de § «

o Poder Executivo afixar placa informativa nas instituições de ensino com o iâ

telefone da Comissão Permanente de Educacão. Cultura. Lazer. Turismo e Meio sl

Ambiente da Câmara Municipal da Estância Turística de São Rogue".
os
og
^ s
08

Casa e pela Comissão Permanente de Constituição. Justiça e Redação, onde recebeu g?

parecer FAVORÁVEL, ||
Após análise do Projeto de Lei verificamos, nos aspectos que g|

cabem a esta Comissão analisar, que inexistem óbices quanto ao mérito da
propositura em pauta,

Assim sendo, somos FAVORÁVEIS à aprovação do Projeto de l|
Lei no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar, |e
devidamente ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de if|.
Leis, Í|
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Safa das Comissões, 6 de outubro de 2022. «f

DIEGO GOUVEIA DA COSTA ||
REUTOR CPECLTMA

ts
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A Comissão Permanente de Educação. Cultura, Lazer, Turismo e ||
Meio Ambiente aprovou o parecer do Relator em sua totalidade. Í|

J ot
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Câmara Municipal de São Roque
www,camarasaoroque.sp.gov.br

Lista de Assinaturas Digitais relacionadas ao Documento

Documentei Parecer N® 94/2022 ao Projeto de Lei N- 100/2022

Assunto: Parecer ao Projeto de Lei N- 100/2022 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder

Executivo afixar placa informativa nas instituições de ensino com o telefone da Comissão

Permanente de Educação, Cultura, Lazer, Turismo e Meio Ambiente da Câmara Municipal da
Estância Turística de São Roque

Assinante Data

PAULO ROGÉRIO NOGGERÍNI
JUNÍ0R:48715559840

10/10/2022 11:14:29

JOSE ALEXANDRE PIERRONI DIAS
156.717.968-14

10/10/2022 11:14:43

DIEGO GOUVEIA DA COSTA:46683g62812 10/10/2022 11:14:54

ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA
122.569.718-21

10/10/2022 11:15:03

CLOVIS ANTONIO 0CUMA:21666383848 10/10/2022 11:15:13
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34" SESSÃO ORDINÁRIA, DO 2° PERÍODO, DA 18" LEGISLATURA DA CÂMARA
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SAO ROQUE, A SER REALIZADA EM

10 DE OUTUBRO DÊ 2022, ÁS 18H.

EDITAL N® 64/2022-L

6. Vereador Israel Francisco de Oliveira:
7. Vereador José Alexandre Pierroni Dias: e

8. Vereador Júlio Antonio Mariano.

a:

2X

u.

/- Expediente (Art. 159 do RJ.):
1. Votação da Ata da 33" Sessão Ordinária, de 03/10/2022:
2. Leitura da matéria do Expediente: e oà
3. Moções de Congraíu/ações A/®' 332 e 334. §2

g.â
11 - Tribuna (arts. 159 e 162, conforme seqüência da ata anterior): li
1. Vereador Antonio José Alves Miianda:

2. Vereadora Cláudia Rita Duarte Pedroso:

3. Vereador Clovis Antonio Ocuma:

4. Vereador Diego Gouveia da Costa:

§1
cc -

ia
5. Vereador Guilherme Araújo Nunes: o g

<si

g|

c

III - Ordem do Dia: ||
1. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei N° 87-L, de 21/06/2022, de o |

autoria do Vereador José Alexandre Pierroni Dias, que 'Institui plano de proteção
à Microbacia Hidrográfica do Rio Sorocamirím":

2. Única discussão e votação nominal do Projeto de Resolução N° 25/2022-L, de s |
28/07/2022. de autoria do Vereador Paulo Rogério Noggerini Júnior, que "Dispõe f.i
sobre a criação de canal de comunicação entre a população e a Comissão 2|
Pemianente de Educação. Cultura, Lazer, Turismo e Meio Ambiente da Câmara «8
Municipal da Estância Turística de São Roque": 11

3. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei N" 100/2022-L, de ||
28/07/2022, de autoria do Veieador Paulo Rogério Noggerini Júnior, que "Dispõe
sobre a obiigatoiiedade de o Poder Executivo afixar placa informativa nas
instituições de ensino com o telefone da Comissão Permanente de Educação. s|
Cultura. Lazer. Turismo e Meio Ambiente da Câmara Municipal da Estância if"
Turística de São Roque":

4. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei N" 123/2022'L. de aS
21/09/2022. de autoria do Vereador Diego Gouveia da Costa, que 'Institui o uso 1^-
do 'Cordão de Girassol' como instrumento auxiliar de orientação para identificação | |
de pessoas com deficiências oci//fas no âmbito da Estância Turística de São ||
Roque": 2|

5. Segunda discussão e votação nominal do Projeto de Lei N° 108/2022-E. de '"'g
19/09/2022. de autoría do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a abertura de
crédito adicional especial no valor de RS 102.000,00 (cento e dois mil reais)": |

6. Primeira discussão e votação nominal da Proposta de Emenda à Lei Orgânica
N" 75/2022-E. de 09/09/2022. de autoría do Poder Executivo, que "Dá nova
redação ao art. 147 da Lei Orgânica do Município de Sâo Roque, em atendimento
ao art. 40. § 1°, III da Constituição da República, com redação dada pela Emenda
Constitucional n^ 103/19". Mensagem Aditiva e Emenda: e

7. Primeira discussão e votação nominal do Projeto de Lei N" 109/2022-E, de
28/09/2022. de autoría do Poder Executivo, que "Autoriza o Poder Executivo a
abrir crédito adicional especial no valor de RS 5.000.00 (cinco mil reais)".

s
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8. Requerimento N° 223/2022.

IV- Explicação Pessoa/ (art. 175, conforme seqüência da ata anterior):
1. Veieador Marcos Roberto Martins Arruda:

2. Vereador Newton Dias Bastos: ^
3. Vereador Paulo Rogério Noggeiini Júnior. r?
4. Vereador Rafael Tanzi de Araújo;
5. Vereador Rogério Jean da Silva:
6. Vereador Thiago Vieira Nunes: e §5.
7. Vereador V/illiam da Silva Albuquerque.

V- Tribuna Livre (art. 290):

Câmara Municipal da Estância Turística de Sâo Roque, 7 de outubro de 2022.

Registrado e publicado na Secretaria desta Câmara na data supracitada.

ÂNGELO AUGUSTO ASSUNÇÃO DAMASCENO ORIO
Coordenador Legislativo Substituto
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JÚLIO ANTONIOMARIANO ««
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VOTAÇÃO NOMINAL-TURNO ÚNICO
(MAIORIA SIMPLES - Presidente nâo vota, exceto em caso de ernpate)

PROJETO DE LEI N" 100/2022-L. de 28/07/2022. que "Dispõe sobre a criação de canal de comunicação entre
a população e a Comissão Permanente de Educação. Cultura, Lazer, Turismo e Meio Ambiente da Câmara
Municipal da Estância Turística de Sâo Roque ".

AUTORIA: PAULO ROGÉRIO NOGGERINI JÚNIOR (PAULO JUVENTUDE)

VEREADORES PL100-L

01 TONINHO BARBA (Antonio José Alves Miranda) SIM

02 DRA- CLAUDIA PEDROSO (Cláudia Rita Duarte Pedroso) SIM

03 CLOVIS DA FARMACIA (Clovis Antonio Ocuma) SIM

04 DIEGO COSTA (Diego Gouveia da Costa) SIM

OS GUILHERME NUNES (Guilherme Araújo Nunes) SIM

06 TOCO (Israel Francisco de Oliveira) SIM

07 ALEXANDRE VETERINÁRIO (José Alexandre Pierroni Dias) SIM

08 JÚLIO MARIANO (PRESIDENTE) --X--

09 MARQüINHO ARRUDA (Marcos Roberto Martins Arruda) SIM

10 NILTINHO BASTOS (Newton Dias Bastos) SIM

11 PAULO JUVENTUDE (Paulo Rogério NoggerinI Júnior) SIM

12 RAFAEL TANZl (Rafael Tanzi de Araújo) SIM

13 CABO JEAN (Rogério Jean da Silva) SIM

14 THIAGO NUNES (Thiago Vieira Nunes) SIM

15 WILLiAM ALBUQUERQUE (Wilüam da Silva Albuquerque) SIM

Favoráveis 14

Contrários 0

34$ Sessão Ordinária, realizada em 10 de outubro de 2022
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departamento jurídico
RECEBfi

Projeto de Lei N° 100/2022-L. DE 28/07/2022
AUTÓGRAFO N" 5.585/2022, DE 11/10/2022
Lei n"

(De autoria do Vereador Paulo Rogério
Noggerini Júnior - REDE)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder
Executivo afixar placa informativa nas
instituições de ensino com o telefone da
Comissão Permanente de Educação,
Cultura, Lazer, Turismo e Meio Ambiente da
Câmara Municipal da Estância Turística de
São Roque

O Prefeito Municipal da Estância Turística de
São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da
Estância Turística de Sâo Roque decreta e eu
promulgo a seguinte Lei;

Art. 1° As instituições de ensino, públicas ou
privadas, afixarão, em locai de fácil visualização, placa informativa contendo o
número de telefone da Comissão Permanente de Educação, Cultura. Lazer,
Turismo e Meio Ambiente da Câmara Municipal da Estância Turística de Sâo
Roque.

Parágrafo único. As informações a que se
refere o "caput" deverão ser, preferencialmente, padronizadas e dispostas em
material resistente à ação do tempo.

Art. 2° As despesas decorrentes com a
execução desta Lei correrão por conta de dotação própria do orçamento
vigente, suplementada se necessário.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor decorridos 60
(sessenta) dias da data de sua publicação oficial.

Aprovado na 34^ Sessão Ordinária, de 10 de outubro de 2022.

JÚLIO ANTONIO MARIANO

Presidente
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MARCOS ROBERTO MARTINS ARRUDA
1® Vice-Presidente

RAFAEL TANZI DE ARAÚJO

2° Vice-Presidente

JOSÉ ALEXANDRE PIERRONl DIAS
1" Secretário

ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA
2® Secretário



Câmara Municipal de São Roque
www.camarasaoroque.sp.gov.br

Lista de Assinaturas Digitais relacionadas ao Documento

Documento: Autógrafo N® 5585/2022 ao Projeto de Lei N® 100/2022

Assunto: Autógrafo ao Projeto de Lei N® 100/2022 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder
Executivo afixar placa informativa nas instituições de ensino com o telefone da Comissão

Permanente de Educação, Cultura, Lazer. Turismo e Meio Ambiente da Câmara Municipal da
Estância Turística de Sâo Roque

Assinante Data

JÚLIO ANTONIO MARiANO:98581686834 11/10/202211:15:14

MARCOS ROBERTO MARTINS
ARRUDA:20327819B04

11/10/2022 11:15:34

RAFAEL TANZI DE ARAÚJO 313.368.578-38 11/10/2022 11:15:47

JOSE ALEXANDRE PIERRONI DIAS
156.717.968-14

11/10/2022 11:16:05

ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA
122.569.718-21

11/10/2022 11:16:16
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LEI 5.564
De 03 de novembro de 2022

PROJETO DE LEi N° 100/2022 - L

De 28 de julho de 2022
AUTÓGRAFO N° 5.585 de 11/10/2022
(De autoria do Vereador Paulo Rogério Noggerini Júnior -
REDE)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Executivo
afixar placa informativa nas instituições de ensino com
o telefone da Comissão Permanente de Educação,
Cultura, Lazer, Turismo e Meio Ambiente da Câmara

Municipal da Estância Turística de São Roque

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística
de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1® As instituições de ensino, públicas ou privadas, afixarão,
em local de fácil visualização, placa informativa contendo o número de telefone da
Comissão Permanente de Educação. Cultura, Lazer. Turismo e Meio Ambiente da Câmara
Municipal da Estância Turística de Sâo Roque,

Parágrafo único. As informações a que se refere o "capuC
deverão ser, preferencialmente, padronizadas e dispostas em material resistente à ação do
tempo,

Art, 2® As despesas decorrentes com a execução desta Lei
correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, suplementada se necessário.

Art 3® Esta Lei entra em vigor decorridos 60 (sessenta) dias da
data de sua publicação oficial.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 03/11/2022

MARCOS AUGUSTO ISSA

HÊNRIQUES DE

ARAÚJO: 14495849859

Ai-.iniidD cie lorma digital (toi MAftCOS
A'.,C,Ü5T0 ISSA HENRIDUES DE

D.iilos-.?Ü22.n.03 19:5B;S3 Om

MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO

PREFEITO

/mgsm.-

Publicada em 03 de novembro de 2022, no Átrio do Paço Municipal
Aprovado na 34^ Sessão Ordinária de 10/10/2022
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